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De acordo com a Deliberação 
nº 603/09 da CVM (Comissão de 
Valores Mobiliários), durante o 
exercício de 2010, as companhias 
abertas poderão apresentar os 
Formulários de Informações 
Trimestrais, as chamadas ITRs, 
seguindo as normas contábeis, 
vigentes até 31 de dezembro de 
2009. 

Esta decisão foi tomada devi-
do ao fato de o CPC (Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis) ter 
prorrogado o prazo para emissão 
de todos os Pronunciamentos 
Técnicos necessários para a com-
pleta convergência às normas 
internacionais de Contabilidade. 
A previsão é de que todos os 
Pronunciamentos, Interpretações 
e Orientações sejam emitidos 
até o final de dezembro deste 
ano. O adiamento ocorreu de-

CVM adia obrigatoriedade 
de adoção de novas normas

vido à expectativa do processo 
de revisão que será realizado 
pelo IASB (International Accoun-
ting Standards Board – Comitê 
de Normas Internacionais de 
Contabilidade). 

Além disso, devido à comple-
xidade na aplicação de algumas 
normas e à necessidade de alte-
rações nos sistemas de controle 
interno e contábil, a CVM cons-
tatou que “muitas companhias 
teriam dificuldades de aplicar 
com segurança todo esse con-
junto de Pronunciamentos já a 
partir da primeira Informação 
Trimestral de 2010”.

As companhias que optarem 
por seguir as normas de 2009 
deverão divulgar esse fato em 
nota explicativa às ITRs de 2010, 
descrevendo as principais alte-
rações que podem impactar 

O adiamento ocorreu devido à expectativa 
do processo de revisão que será realizado pelo IASB.
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as demonstrações financeiras 
de encerramento de exercício. 
A nota deve conter também a 
estimativa dos possíveis efei-
tos no patrimônio líquido e no 
resultado. Se não houver como 
prever esses efeitos, os motivos 
que impedem essa determinação 
devem ser esclarecidos.

No período de apresentação 
do Balanço, será necessário re-
apresentar as ITRs de 2010, em 
comparação com as de 2009 já 
ajustadas às normas de 2010, 
na apresentação das demons-
trações financeiras do exercício 
social iniciado a partir de 1º de 
janeiro de 2010.

Os Pronunciamentos, Inter-
pretações e Orientações do CPC 
aprovados pela CVM e com vi-
gência para os exercícios sociais 
iniciados a partir de 1º de janei-
ro de 2010 podem ser adotados 
antecipadamente pelas compa-
nhias abertas nas demonstrações 
contábeis de 2009. Para tanto, 
eles deverão ser aplicados em 
sua totalidade e estendidos às 
demonstrações de 2008 apre-
sentadas junto com as de 2009 
para fins comparativos. 

Acesse a Deliberação CVM 
nº 603, de 10 de novembro de 
2009, no site da CVM. 

As companhias 
que optarem por 
seguir as normas 
de 2009 deverão 
divulgar esse fato 
em nota explicativa 
às ITRs de 2010.

http://www.multicopan.com.br
www.cvm.gov.br/asp/cvmwww/atos/Atos_Redir.asp?Tipo=D&File=\deli\deli603.doc
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Secretário estadual de Desenvolvimento, Geraldo Alckmin é natural de Pindamonhangaba, 
interior de São Paulo, e formado em Medicina, pela Universidade de Taubaté.  Aos 20 anos, 
iniciou sua carreira política, elegendo-se vereador em seu município natal. 

Em 1976, foi eleito prefeito de Pindamonhangaba, exercendo mandato de seis anos. Elegeu-
se deputado estadual e deputado federal. Em 1994, foi eleito vice-governador ao lado do 
governador Mario Covas. Reeleito vice-governador em 1998, tornou-se governador interino 
de São Paulo, em 2001, quando a saúde de Mário Covas ficou debilitada. Empossado 
definitivamente no cargo com o falecimento de Covas, reelegeu-se em 2002 e foi 
governador de São Paulo até 2006, quando se candidatou à presidência da República.

Geraldo Alckmin
Secretário estadual de Desenvolvimento



BOLETIM CRCSP

Nº 173 - NOV / DEZ

33ENTREVISTA

Quais são os desafios à frente 
da Secretaria de Desenvolvimento 
do Estado de São Paulo?

A Secretaria de Desenvolvi-
mento trabalha para promover 
o crescimento econômico sus-
tentável e a inovação tecnoló-
gica no Estado, com políticas 
públicas voltadas à geração de 
empregos e ao aumento da com-
petitividade do setor produtivo. 
O foco principal da nossa gestão 
é estimular a economia e a atra-
ção de investimentos, além de 
investir na expansão do ensino 
profissionalizante e nas áreas de 
pesquisa, ciência, tecnologia e 
inovação. 

Quais são as metas do pro-
grama de expansão do ensino 
profissionalizante? 

Aumentar a rede de ensino 
técnico e tecnológico é o melhor 
caminho para gerar novos em-
pregos e oferecer mão de obra 
qualificada ao setor produtivo. 
A meta é dobrar o número de 
Fatecs (Faculdades de Tecnologia), 
passando de 26 para 52, além de 
criar condições para 100 mil novas 
matrículas em cursos técnicos até 
o final de 2010. Com relação às 
Fatecs, já foram atingidos 94% 
da meta. Já nas Etecs (Escolas 

Técnicas), nos últimos anos, 
houve um crescimento superior 
a 38 mil matrículas. O governo 
está apostando na qualificação 
profissional, já que o índice de 
empregabilidade é altíssimo e 
atinge 77% dos jovens formados 
pelas Etecs. Nas Fatecs é ainda 
maior, chega a 93%. Ou seja, 
nove em cada dez estudantes do 
ensino tecnológico conseguem 
emprego um ano após concluir 
o curso. A boa aceitação desses 
profissionais no mercado é re-
sultado da atuação do Centro 
Paula Souza, que oferece cursos 
estrategicamente direcionados 
à demanda de mão de obra da 
economia local. 

O que está sendo feito para 
estimular o desenvolvimento 
tecnológico do Estado?

São Paulo é referência mundial 
em pesquisa e inovação tecnológi-
ca. As três universidades públicas 
paulistas estão entre as melhores 
do mundo e os nossos institutos 
de pesquisa têm reconhecimento 
internacional. Por isso, dispomos 
de um projeto para dotar o Es-
tado de uma rede de parques 
tecnológicos. O SPTec (Sistema 
Paulista de Parques Tecnológicos) 
incentiva empresas a se instalar 

em parques tecnológicos, com 
a possibilidade de utilização de 
créditos acumulados de ICMS (Im-
posto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e Pres-
tação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação) e desoneração 
em caso de aquisição de ativos 
permanentes. Ao todo, contabili-
zamos 21 iniciativas para implan-
tação de parques tecnológicos, 
sendo que, nove já estão com 
credenciamento provisório no 
SPTec. Além disso, estão sendo 
investidos neste ano R$ 96 mi-
lhões no Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas, o IPT. Desse total, 
R$ 57 milhões são do orçamento 
estadual e R$ 27 milhões foram 
contratados junto ao BNDES 
(Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social) para 
o laboratório de estruturas leves 
de São José dos Campos. O valor 
será aplicado em modernização, 
treinamento e expansão da capa-
cidade laboratorial. E lançaremos 
um novo edital do Funcet (Fundo 
Estadual de Ciência e Tecnologia), 
com linhas de financiamento para 
projetos de inovação tecnológica 
de empresas com juros de 6% 
ao ano. 
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Com a aprovação da Lei Paulista 
de Inovação, quais são os benefí-
cios que a legislação pode trazer 
para o processo de inovação?

A Lei Paulista de Inovação 
estabelece instrumentos para 
estimular a inovação tecnológi-
ca, incentivando pesquisadores, 
instituições de pesquisa e em-
presas, por meio de autorização 
para utilização de infraestrutura 
de pesquisa existente, comer-
cialização de patentes, licenças, 
remuneração a inventores, apoio 
financeiro e, até mesmo, par-
ticipação do Estado em socie-
dades de propósito específico. 
Para a elaboração do texto da 
lei, a Secretaria de Desenvolvi-
mento consultou diversos seto-
res envolvidos no processo de 
inovação, para que o conteúdo 
da legislação atendesse aos an-
seios dos pesquisadores.  Assim, 
o governo do Estado espera ter 
bons resultados em um curto 
espaço de tempo, dando um 
passo decisivo para estimular 
a pesquisa e tornar a economia 
paulista cada vez mais compe-
titiva internacionalmente.

Como o governo paulista está 
se preparando para enfrentar os 
desafios da exploração de petróleo e 
gás natural no litoral do Estado? 

Em atenção aos futuros inves-

de bens de capital. Quem mon-
tava uma fábrica pagava o ICMS 
sobre as máquinas, devolvido de-
pois de quatro anos. Agora não 
paga mais. Outra medida impor-
tante foi o FDA (Fundo de Aval 
Estadual). A pequena empresa 
não tinha acesso à liberação de 
recursos porque não conseguia 
apresentar garantias. Agora o in-
vestidor chega ao banco, pede 
o financiamento e o governo dá 
a garantia. Se ele não pagar, o 
Fundo de Aval paga e depois vai 
atrás do devedor. 

Como será o trabalho da agên-
cia Investe São Paulo?

A Investe São Paulo está se 
estruturando para consolidar o 
Estado como um dos principais 
destinos de investimentos da 
América Latina. A agência vai 
facilitar a instalação de novas 
empresas e incentivar a amplia-
ção das iniciativas já existentes, 
com uma equipe preparada para 
receber o investidor e promover 
a articulação entre os setores 
público e privado, negociando 
condições em busca das melhores 
oportunidades. A agência tam-
bém tem o papel de apoiar os 
municípios no atendimento ao 
investidor, além de estabelecer 
intercâmbios com organismos 
de fomento. 

timentos no setor petrolífero, foi 
criado a Cespeg (Comissão Especial 
de Petróleo e Gás Natural), que 
está elaborando um planejamen-
to estratégico de curto, médio 
e longo prazos, com o objetivo 
de analisar os impactos econô-
micos, sociais e ambientais da 
exploração da Bacia de Santos. Ao 
final dos estudos, serão propostas 
medidas que possam estruturar 
o desenvolvimento da cadeia 
do petróleo no litoral paulista, 
com obras em infraestrutura e 
planos de incentivo fiscal para 
tornar o Estado mais atraente 
às empresas de petróleo e gás. 
Os fornecedores nacionais são 
competitivos em nível mundial 
em aproximadamente metade 
dos subsetores pertencentes à 
cadeia do petróleo. E cerca de 
70% desses fornecedores estão 
localizados no estado de São Pau-
lo. O desafio agora é aumentar 
a capacidade de fornecimento 
a custos competitivos. 

Qual avaliação o senhor faz 
sobre o pacote anticrise, anunciado 
pelo governo do estado?

 São R$ 20,6 bilhões de investi-
mento público para garantir 858 
mil empregos. Dentre as medidas, 
um passo muito importante, de 
natureza fiscal, foi a suspensão do 
recolhimento de ICMS na compra 
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http://www.estadao.com.br


Que 2010 seja ainda mais pleno em saúde e
realizações de sonhos e projetos!

Boas festas e um Ano Novo repleto de sucesso são os votos dos 
conselheiros, delegados e colaboradores do CRC SP.

feliz 2010!




